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INSTRUÇÃO NORMATIVA STJ/GDG N. 2 DE 15 DE JANEIRO DE 2019. 
 
 
Altera a Instrução Normativa STJ/GDG  
n. 16/2015, que dispõe sobre o Programa 
de Concessão de Bolsas de Pós-
Graduação lato sensu e stricto sensu no 
Superior Tribunal de Justiça. 
 
 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo item 16.2, inciso X, alínea “b”, do 







Art. 1º O caput e o § 1º do art. 5º; os §§ 2º e 3º do art. 7º; o § 3º do art. 
10; o parágrafo único do art. 13; o art. 15; o caput e o § 3º do art. 16; o caput e o § 2º 
art. 17; os incisos II e III, alínea “d”, e § 2º do art. 18; o caput e o § 1º do art. 22; o 
art. 23; os §§ 1º, 2º e 4º do art. 26; a alínea “d” do inciso I do art. 27 e o inciso I do 
art. 28, da Instrução Normativa STJ/GDG n. 16 de 10 de julho de 2015 passam a 
vigorar, respectivamente, com as seguintes redações: 
“Art. 5º Os recursos destinados à aplicação desta instrução normativa 
obedecem ao percentual da dotação orçamentária da Ação de Apreciação e 
Julgamento de Causas no Plano Orçamentário de Capacitação de Recursos 
Humanos definido pelo diretor-geral, mediante proposta da Escola Corporativa do 
STJ - ECORP. 
§ 1º Observada a disponibilidade orçamentária, o diretor da ECORP 
decidirá, anualmente, sobre a continuidade das bolsas de pós-graduação já 
concedidas. 
..... 
Art. 7º …. 
§ 2° Caso o curso indicado seja cancelado pela instituição promotora, o 
servidor deverá apresentar a comprovação do cancelamento à ECORP.  
§ 3º Na hipótese do § 2º, o servidor poderá solicitar à ECORP a 
mudança de instituição de ensino ou de curso, apresentando nova documentação, 
conforme o caso, que será submetida à nova análise de preenchimento dos 
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Art. 10 …. 
§ 3º Os documentos que comprovem o atendimento do critério previsto 
no item 9 do Anexo I deverão ser apresentados à ECORP até o último dia de 
inscrição do processo seletivo, sob risco de suas pontuações serem 
desconsideradas. 
..... 
Art. 13. ..... 
Parágrafo único. Findo o prazo de que trata o caput, o diretor-geral 
apreciará o pedido de reexame, no prazo de trinta dias, ouvida a ECORP. 
...... 
Art. 15. A desistência, durante o processo seletivo ou anteriormente ao 
início do curso, deverá ser comunicada por escrito pelo servidor ao diretor da 
ECORP. 
Art. 16. O servidor contemplado com bolsa de pós-graduação deverá 
protocolar os seguintes documentos na ECORP, em até quinze dias após a 
publicação do resultado final: 
...... 
§ 3º A ECORP analisará, no prazo de dez dias úteis, a documentação 
mencionada neste artigo e a pertinência do curso escolhido com as áreas de 
interesse do Tribunal e com as atribuições do cargo efetivo e/ou do cargo em 
comissão ou função de confiança em que o servidor esteja investido. 
Art. 17. Confirmada a pertinência do curso e a regularidade dos 
documentos mencionados no art. 16, a ECORP notificará o servidor, via intranet do 
Tribunal, para apresentar os seguintes documentos no prazo de trinta dias da 
notificação, sob pena de perda do direito à bolsa de pós-graduação: 
..... 
§ 2º A ECORP analisará, no prazo de quinze dias úteis, a 
documentação mencionada neste artigo. 
...... 
Art. 18. ..... 
II – apresentar à ECORP painel relativo ao tema estudado, visando à 
composição de mostra anual de painéis; 
III – entregar à ECORP, após o término do curso: 
..... 
d) formulário próprio de avaliação do curso fornecido pela ECORP. 
..... 
§ 2º Os documentos mencionados nas alíneas “b” e “c” do inciso I 
devem ser entregues em até seis meses, contados a partir término do curso, 
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do servidor aceita pela ECORP. 
...... 
Art. 22 O servidor terá o prazo de trinta dias, após a data do 
vencimento da matrícula ou da mensalidade, declarada no contrato firmado com a 
instituição de ensino, para apresentar o comprovante de pagamento à ECORP. 
§ 1º Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado no caput, o 
servidor deverá apresentar, no prazo máximo de sessenta dias, justificativa por 
escrito, que será analisada pela ECORP. 
...... 
Art. 23. Compete à ECORP conferir os comprovantes de pagamento, 
conforme critérios estabelecidos no art. 22, § 3º, e encaminhar as informações 
necessárias à Secretaria de Administração, para reembolso. 
...... 
Art. 26 …. 
§ 1° Nos casos não previstos neste artigo, o servidor que precisar 
efetuar o trancamento da bolsa deverá solicitar prévia autorização do diretor da 
ECORP, apresentando justificativa. 
§ 2º A ECORP analisará a solicitação de trancamento no prazo de dez 
dias úteis. 
..... 
§ 4° O período relativo ao trancamento será contado da autorização da 
Escola Corporativa do STJ até a data de manifestação do servidor para reativar a 
bolsa nos casos dos incisos e § 1º deste artigo. 
...... 
Art. 27. ..... 
I ...... 
d) desistir do curso por motivo superveniente, devidamente justificado e 
comprovado, mediante autorização do diretor-geral, ouvida a ECORP. 
...... 
Art. 28. O cancelamento da bolsa dar-se-á a partir da data: 
I – da decisão do diretor da Escola Corporativa do STJ, na ocorrência 
das hipóteses mencionadas no art. 27. ” 
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